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INFORMATIVO Nº 03 – Junho/10

IMPORTANTE:

I - os Informativos relacionados à Área do Consumidor enviados por mensagem eletrônica mensalmente também ficam disponíveis para consulta no Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Informativos, caminho pelo qual também poderão ser acessados os Informativos anteriores, referentes ao período de janeiro a abril de 2010.
II - os Avisos expedidos pela Área do Consumidor e publicados no Diário Oficial do Estado ficam disponíveis para consulta no Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Atuação Prática/Avisos.

Anatel multa a Vivo em R$ 3,6 milhões 

2/6/2010

GERUSA MARQUES - AGÊNCIA ESTADO

A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), multou a Vivo em R$ 3,6 milhões por descumprimento de metas de qualidade exigidas na prestação dos serviços. Segundo a Anatel, foram detectados problemas na operação da empresa em Estados de todas as regiões do País, em serviços como atendimento em call center da empresa, erros em contas telefônicas e problemas dos usuários para completar as chamadas, a partir de celulares da Vivo. O processo foi aberto em 2005 e já percorreu todas as instâncias do órgão regulador, não cabendo mais recurso. 

Fonte: Portal do Consumidor

Súmula 422, STJ – o art. 6º, e, da Lei n. 4.380/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos contratos vinculados ao SFH.

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) - AVISA a todos os Procuradores e Promotores de Justiça, especialmente aqueles com atribuição na área de interesses do consumidor, que foi editado o Enunciado 422 da Súmula do STJ: “o art. 6º, e, da Lei n. 4.380/1964 não estabelece limitação aos juros remuneratórios nos contratos vinculados ao SFH”. Outros Enunciados podem ser visualizados através do acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Súmulas.
Promotoria de Justiça do Consumidor de Jaguariúna ajuíza ação civil pública visando à devolução em dobro do valor do ingresso pago pelos adolescentes maiores de 16 anos que não puderam participar da festa, por não estarem acompanhados de responsáveis

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) - AVISA aos membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuições na defesa dos interesses do consumidor, que a Promotoria de Justiça do Consumidor de Jaguariúna ajuizou ação civil pública visando à devolução em dobro do valor do ingresso pago pelos adolescentes maiores de 16 anos que não puderam participar da festa, por não estarem acompanhados de seus pais ou representante legal, apesar de ampla publicidade no sentido da possibilidade de participação. A Inicial pode ser visualizada através do acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Ações Civis Públicas/Ajuizadas pelo MP/Publicidade - Outras (necessário realizar o “Login Intranet”).

Entrou em vigor em 07 de junho de 2010 a Resolução Normativa RN nº. 211, de 11 de janeiro de 2010, da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, que amplia o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde.

A norma pode ser consultada na íntegra através do acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Legislação/Saúde/Planos e Seguros de Saúde, e também pode ser vista através dos links abaixo:

	RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN Nº 211, DE 11 DE JANEIRO DE 2010.
 Atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, que constitui a referência básica para cobertura assistencial mínima nos planos privados de assistência à saúde, contratados a partir de 1º de janeiro de 1999, fixa as diretrizes de atenção à saúde e dá outras providências.

*1: Anexos  Arquivo 1

	INSTRUÇÃO NORMATIVA - IN Nº 25 - ANS
Regulamenta o artigo 22 da Resolução Normativa – RN nº 211, de 11 de janeiro de 2010.
*1: Anexo I  Arquivo 1
*2: Anexo II  Arquivo 2


Recomendação – comercialização de fogos de artifício

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Coordenação Geral do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor), expede a seguinte RECOMENDAÇÃO.

Considerando o teor do Aviso nº. 610/2009, publicado no DOE de 14 de outubro de 2009, versando sobre a adoção de medidas preventivas em relação aos estabelecimentos que comercializam fogos de artifício em razão da segurança do consumidor.

Considerando que nesta época do ano em que ocorrem as tradicionais festas juninas a comercialização e manipulação de fogos de artifício cresce sobremaneira, sendo necessário atentar para seus riscos inerentes.

Considerando que para a realização da atividade de comercialização de fogos de artifício o estabelecimento deve contar com autorização municipal e da Divisão de Produtos Controlados da Secretaria da Segurança Pública, com força na Portaria DPC - 3, de 2-7-2008.

Considerando que as autorizações devem estar em sintonia, já que para a concessão municipal a atividade deve estar em consonância com as leis locais de zoneamento urbano.

Considerando a recente notícia trazida pela Promotoria de Justiça do Consumidor de São Vicente no sentido de que o Setor de Produtos Controlados da Delegacia Seccional de Santos autorizou a comercialização de fogos de artifício por estabelecimento cujo alvará de funcionamento municipal emitido pela Prefeitura Municipal de São Vicente permitia apenas atividades de bazar e armarinhos de época.

Considerando que a autorização do Setor de Produtos Controlados para a comercialização de fogos de artifício não foi comunicada à Prefeitura Municipal de São Vicente.

Considerando que a Promotoria de Justiça de São Vicente, ao tomar conhecimento dos fatos, recomendou ao Delegado Seccional de Santos para que o Setor de Produtos Controlados exija dos autores de pedidos de autorização para venda de fogos de artifício a apresentação do alvará de funcionamento municipal autorizando, especificamente, a exploração de tal atividade, ou, ao menos, que seja a Prefeitura Municipal comunicada após a emissão da licença para a comercialização de produtos controlados.

Considerando que situações similares podem estar ocorrendo em outras localidades do Estado de São Paulo.

Recomenda aos Promotores de Justiça com atuação na defesa dos interesses do consumidor que, se entenderem cabível e de acordo com sua convicção, ao deparar com ocorrências similares, ou mesmo em caráter preventivo, expeçam recomendações na forma daquela expedida pelo Promotor de Justiça de São Vicente – Dr. José Antonio Cabral Garcia -, a qual pode ser consultada na íntegra através de acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Recomendações (sendo necessário fazer o Login Intranet). A legislação aplicável à espécie também pode ser consultada através do caminho em comento – Legislação/Produtos em geral.

Recomendação – nova legislação do MAPA e qualidade do café

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Coordenação Geral do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos Procuradores e Promotores de Justiça, especialmente aqueles que atuam na defesa dos interesses do consumidor, que o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA publicou no DOU de 25 de maio de 2010 a Instrução Normativa nº. 16, de 24 de maio de 2010, que estabelece o Regulamento Técnico para o Café Torrado em Grão e Café Torrado e Moído, que entrará em vigor no prazo de 270 (duzentos e setenta dias) após a data de publicação. Referida Instrução Normativa pode ser consultada na íntegra através de acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Legislação/Produtos para o consumo humano.
Considerando a RECOMENDAÇÃO expedida aos Promotores de Justiça através do Aviso nº. 527/2009, publicado no DOE de 24 de setembro de 2009 para que, nas representações acerca do índice de impurezas no café pela presença de cascas e paus fosse enfrentada a questão não sob o enfoque da saúde do consumidor, mas do direito à informação, devendo o fornecedor do produto fazer constar da respectiva embalagem a informação no sentido da presença de cascas e paus, e seu índice respectivo.

Considerando a edição da Instrução Normativa em comento que traz novamente o índice de impurezas (cascas e paus) em 1,0% (um por cento) para o café torrado e moído para tornar o produto impróprio ao consumo.

Recomenda-se aos Promotores de Justiça que atuam na defesa dos interesses do consumidor que, com a entrada em vigor da Instrução Normativa nº. 16, de 24 de maio de 2010 - MAPA, havendo notícia de seu descumprimento no que diz com o índice de impurezas praticado adotem as providências necessárias junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para adequação da conduta do fornecedor, uma vez que tal produto não poderia sequer ser comercializado, cabendo a este Ministério a fiscalização e impedimento da comercialização.

Se necessária a análise técnica do produto, orienta-se para que os Promotores de Justiça se valham da própria expertise do MAPA.

Cielo aceitará cartões da MasterCard 

SÃO PAULO - A Cielo (ex-Visanet) começa a aceitar no dia 1º de julho os cartões de crédito da bandeira MasterCard, na esteira do término de um contrato de exclusividade com a Visa no fim deste mês.

O acordo era amplamente aguardado pelo mercado, mas só foi oficializado hoje pelas empresas. A Redecard, principal concorrente da Visanet, já anunciou o plano de processar a bandeira Visa no mês que vem.

Em nota à imprensa, as duas empresas afirmam que a iniciativa dará mais opções aos clientes da MasterCard, uma vez que a rede da Cielo conta com mais de 1,7 milhão de lojistas credenciados e cobre 98% do território nacional. 

Para Gilberto Caldart, presidente da MasterCard Brasil e Cone Sul, a abertura do mercado vai estimular o desenvolvimento de novos produtos e serviços, o que contribuirá para o processo de substituição de cheque e dinheiro por meios de pagamento eletrônico. 

Por sua vez, Rômulo Dias, presidente da Cielo, diz que o acordo com a Mastercard representa um "divisor de águas" para as duas companhias. "Estamos comprometidos e prontos para operar multibandeira a partir de 1º de julho", diz. 

Fonte: Valor Econômico – 08/06/2010.

ANS quer regra especial para cliente de plano de saúde falido 
9/6/2010

 ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar) quer que os clientes de operadoras de saúde falidas possam escolher livremente um novo plano sem cumprir outro período de carência. 

Quando uma operadora quebra, os clientes são automaticamente transferidos para uma segunda operadora. O problema é que, muitas vezes, essa empresa não é tão boa quanto a anterior --a rede de hospitais, por exemplo, é menor. 

Pelas regras atuais de portabilidade de carência, os clientes que querem ir para uma terceira empresa levando as carências já cumpridas são obrigados a escolher um plano de saúde semelhante ao anterior --com mensalidade e cobertura parecidas. 

Caso essa "portabilidade especial" seja aprovada pela ANS, os clientes poderão escolher qualquer outro plano, inclusive mais caros e com cobertura maior, sem passar por novas carências. 

O período de carência para exames e consultas é de seis meses. Para parto, dez meses. Para procedimentos envolvendo doenças preexistentes (declaradas no contrato), 24 meses. 

"A nova regra vai proteger o cliente que durante anos pagou um plano ótimo e de repente foi transferido para um plano péssimo. Vai ser um grande avanço", diz a advogada Daniela Trettel, do Idec (Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor). 

No ano passado, o Idec entrou com uma ação judicial contra a ANS em nome dos clientes da operadora falida Avimed --que chegou a ser uma das maiores do Estado de São Paulo, com 400 mil clientes. A Justiça atendeu ao pedido e concedeu a "portabilidade especial". 

A Unimed São Paulo (que não deve ser confundida com a Unimed Paulistana) e a Interclínicas são outras grandes operadoras que quebraram. 

A ANS deverá baixar no mês que vem as regras que facilitarão as trocas de planos de saúde. 

Fonte: Portal do Jornal Folha de S.Paulo

PROCON-SP obtém compromisso de 18 empresas para redução de reclamações.
Prorrogado o prazo do termo de cooperação firmado entre MPSP e Grupo de Proteção à marca, visando a repressão ao comércio de produtos falsificados e/ou objeto de outras práticas ilícitas no Estado de São Paulo.
Veja o termo de cooperação original.

Resoluções ANAC 138, 139 e 140/2010.

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) - AVISA aos membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na defesa dos interesses do consumidor, que entraram em vigor no dia 10 de junho de 2010 as Resoluções da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC nº. 138 e 139, de 9 de março de 2010, publicadas no DOU de 12 de março de 2010, que dispõem, respectivamente, sobre as condições gerais de transporte atinentes à comercialização e às características do bilhete de passagem  e sobre os procedimentos de comercialização dos serviços de transporte aéreo de carga, doméstico e internacional.

Avisa, ainda, que a Resolução nº. 140, de 9 de março de 2010, publicada no DOU de 12 de março de 2010 – Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, que regulamenta o registro de tarifas referentes aos serviços de transporte aéreo regular entrou em vigor no dia 01 de julho de 2010.

A íntegra das Resoluções pode ser consultada através de acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Acompanhamento de Propostas de Normatização ou Legislação/Serviços Públicos/Transportes/Transporte Aéreo.
Lei nº. 12.249, de 11 de junho de 2010.
Ajusta o Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV.
Aprovado índice de reajuste para os planos de saúde individuais e familiares – ANS.

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na defesa dos interesses do consumidor, que a Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS por Decisão Colegiada de 11 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2010 aprovou por unanimidade o índice de reajuste máximo de 6,73% (seis vírgula setenta e três por cento) com vigência de 1º de maio de 2010 a 30 de abril de 2011 para as contraprestações pecuniárias dos planos privados de assistência suplementar à saúde, individuais e familiares, médico-hospitalares, com ou sem cobertura odontológica, previsto no art.2º da Resolução Normativa - RN nº 171, de 29 de abril de 2008. A Decisão pode ser acessada, na íntegra, através do Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Legislação/Saúde/Planos e Seguros de Saúde, acesso pelo qual também pode ser vista a RN 171/2008, mencionada.
Audiência Pública 033/2010 - ANEEL

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) COMUNICA aos membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na defesa dos interesses do consumidor, que a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL publicou em 28 de maio de 2010 a Audiência Pública 033/2010 com vistas a obter subsídios e informações para a análise e decisão da ANEEL acerca do reconhecimento da legalidade da aplicação da fórmula de Reajuste Anual das Tarifas constante dos contratos de concessão de serviço público de distribuição, bem como sobre o teor da Nota Técnica nº. 065/2010-SRE, dos Pareceres nº. 650/2008-PF, nº. 1.059/2009-PF, e 1.161/2009-PF e demais documentos apresentados pelos interessados. A Audiência Pública é conseqüência do Processo Administrativo nº 48500.006802/2009-65, instaurado a partir da conclusão do Tribunal de Contas da União sobre a constatação do erro de metodologia de reajuste tarifário ocorrido desde 2002 e que resultou em cobrança indevida até o ano de 2009 aos consumidores, em um bilhão de reais por ano. O principal objetivo desta Audiência Pública deve ser a forma de ressarcimento aos consumidores dos valores indevidamente pagos a maior. A documentação da Audiência Pública pode ser acessada através do Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Acompanhamento de Propostas de Normatização. Neste caminho também pode ser visualizada a contribuição encaminhada pela Coordenação de Área do Consumidor do CAO Cível e de Tutela Coletiva. Por este caminho também pode ser acessada a notícia no sentido de que todas as distribuidoras do País assinaram o termo aditivo ao contrato de concessão para correção da neutralidade da “Parcela A”.
Entrou em vigor em 13 de junho de 2010 a Resolução nº. 141, de 9 de março de 2010, da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, que dispõe sobre as Condições Gerais de Transporte aplicáveis aos atrasos e cancelamentos de voos e às hipóteses de preterição de passageiros e dá outras providências.
A íntegra da Norma pode ser visualizada através de acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Legislação/Serviços Públicos/Transportes/Transporte Aéreo, e também através do link: Resolução nº. 141, de 9 de março de 2010.
Dispõe sobre as Condições Gerais de Transporte aplicáveis aos atrasos e cancelamentos de voos e às hipóteses de preterição de passageiros e dá outras providências.

Nos cartões, o peso de mais de 50 tarifas; operadoras prometem reduzir cobrança 
14/6/2010

BRASÍLIA - Sob pressão do governo e dos órgãos de defesa do consumidor, as operadoras de cartão de crédito e débito já aceitaram reduzir o número de tarifas cobradas pelos seus serviços. Hoje, segundo o Ministério da Justiça, existem mais de 50 taxas no mercado - com nomenclaturas que muitas vezes não deixam claro o objetivo, como cash money, ou configuram cobrança dupla. Trata-se de uma enormidade de tarifas se comparadas às atuais 31 aplicadas pelo setor bancário, cuja carteira de serviços é bem mais ampla, revela reportagem de Patrícia Duarte e Martha Beck na edição deste domingo de O Globo. 


Agora, adiantou o presidente da Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e Serviços (Abecs), Paulo Rogério Caffarelli, o setor poderá reduzir para entre 20 e 30 o número de tarifas, além de buscar a padronização de cada uma. Ou seja, as empresas de cartões terão de usar os mesmos nomes nas taxas, facilitando a vida do consumidor na hora de fazer comparações de preços. 

- Vamos pegar uma carona na resolução 3.518 - resumiu o executivo, referindo-se às regras criadas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) para padronizar as tarifas bancárias, implementadas pelo Banco Central (BC). 

As negociações entre as operadoras de cartões já começaram com o BC, que está encabeçando essa tarefa por meio do seu diretor de Normas, Alexandre Tombini. Procurada, a autoridade monetária, no entanto, não quis comentar o assunto. A expectativa de Caffarelli, da Abecs, é que as mudanças sejam tiradas do papel em até três meses: 

- Mas isso tudo dependerá da palavra final do BC. 

A existência de um número recorde de tarifas cobradas hoje pelos cartões é um dos principais nós que o governo quer desatar e, para isso, prepara regulação ampla do setor, que movimenta quase R$ 550 bilhões por ano. O BC e os ministérios da Justiça e da Fazenda são os responsáveis por essa ação. 

O diretor do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC) do Ministério da Justiça, Ricardo Morishita, destaca que o setor é um dos que mais receberam reclamações. No ano passado, concentrou 36,48% de todas as queixas feitas pelos consumidores aos órgãos oficiais, disparado no topo do ranking. 

Fonte: Portal do Jornal O Globo e Portal do Consumidor.

Ministério da Justiça lança Cartilha sobre a Defesa da Concorrência no Judiciário.
Promotoria de Justiça do Consumidor de São Bernardo do Campo obtém decisão liminar favorável em ação civil pública ajuizada para manter contrato de plano de saúde coletivo.

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor), AVISA aos Membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na defesa dos interesses do consumidor, que a Promotoria de Justiça do Consumidor de São Bernardo do Campo ajuizou ação civil pública em face da MEDIAL SAÚDE S.A e Outra em razão da rescisão unilateral do contrato coletivo de plano de saúde e obteve a concessão da antecipação dos efeitos da tutela para determinar o restabelecimento do contrato coletivo firmado. A inicial e a decisão podem ser obtidas na íntegra através de acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Ações Civis Públicas/Ajuizadas pelo MP/Serviços Privados de Saúde/Planos e Seguros de Saúde – sendo necessário fazer o Login Intranet.
Súmula 450, STJ - Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento da prestação.
O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos Membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na defesa dos interesses do Consumidor que o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 450, com o seguinte teor: Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento da prestação. Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, em 2/6/2010. A Súmula em comento e outras Súmulas de interesse podem ser consultadas através de acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Súmulas.
Promotoria de Justiça do Consumidor de Santa Cruz do Rio Pardo obtém decisão favorável para interdição parcial de estádio de futebol.

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na defesa dos interesses do consumidor, que a Promotoria de Justiça do Consumidor de Santa Cruz do Rio Pardo ajuizou ação cautelar inominada e obteve decisão favorável para a interdição parcial do estádio de futebol local que não apresentava as necessárias condições de segurança das arquibancadas móveis para os usuários. A íntegra da ação e da decisão pode ser acessada através do Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Ações Civis Públicas/Ajuizadas pelo MP/Condições de Segurança, sendo necessário fazer o Login Intranet.
ANVISA disponibiliza a Terceira Versão do Consolidado de Normas para medicamentos fitoterápicos. É possível que para o acesso ao Consolidado de Normas o programa abra uma janela para a conexão com o Portal da ANVISA, que deve ser fechada.

Consulta Pública 58/2010 ANVISA, publicada no DOU de 18 de junho de 2010 – Antibióticos.
Contribuições

Sugestões à Consulta Pública nº 58 de 2010 podem ser enviadas até o dia 17 de julho por escrito, em formulário próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária/CPCON/GFIMP/GGIMP, SIA Trecho 5, Área Especial 57, Brasília- DF, CEP 71.205-050.  As contribuições também serão recebidas por fax: (61) 3462- 5833 ou por e-mail: med.controlados@anvisa.gov.br. Para acessar o formulário próprio é preciso fechar a janela que aponta para a necessidade de conexão com o Portal ANVISA.
Ajuizada ação de execução pela Promotoria de Justiça do Consumidor da Comarca de Conchas por descumprimento do termo de compromisso de ajustamento relacionado à alimentação de ruminantes com a denominada “Cama de Aviário”.

Termos de Ajustamento de Conduta – Comarca de Conchas
Ação de Execução - Comarca de Conchas
O material sobre “Cama de Aviário pode ser consultado através do Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Temas Prioritários/Cama de Aviário – sendo necessário o Login Intranet.
Promotoria de Justiça do Consumidor de Santos ajuíza ACP por falta de assistência técnica autorizada com atendimento presencial e pessoal de telefonia móvel e obtém decisão favorável.

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na defesa dos interesses do consumidor, que a Promotoria de Justiça do Consumidor de Santos ajuizou ação civil pública em face de Nokia do Brasil Tecnologia Ltda. em razão da falta de assistência técnica autorizada com atendimento pessoal e presencial, e obteve a antecipação dos efeitos da tutela para ordenar que seja viabilizado em trinta dias um local de assistência técnica autorizada com atendimento presencial e pessoal e para que sejam prestadas informações sobre essa assistência. A íntegra da ação e da decisão pode ser acessada através do Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Ações Civis Públicas/Ajuizadas pelo MP/Serviços Essenciais/ Telefonia Móvel Celular – sendo necessário fazer o Login Intranet.
Contrato padrão de adesão de prestação de serviços públicos de abastecimento de água e esgoto - ARSESP

O CAO Cível e de Tutela Coletiva – (Área do Consumidor) COMUNICA a todos os membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na área de interesses do consumidor e em complementação ao Aviso nº. 315/2010, publicado no DOE de 11 de maio de 2010, que trazia a indagação da Coordenação de Área do Consumidor por meio de Ofício próprio a ARSESP, a respeito do cumprimento do artigo 3º da Lei Federal 12.007/2009, a partir da Deliberação ARSESP 130, de 11 de março de 2010, que a Agência respondeu ao questionamento através do OF/I/0018/2010, datado de 26 de maio de 2010, no sentido de que o modelo do contrato de adesão se coaduna com o previsto no artigo 1º. da Lei Estadual nº. 13.552, de 2009, nos termos da Deliberação nº. 106, de 13 de novembro de 2009 modificada pela Deliberação nº. 122, de 12 de fevereiro de 2010. Tal documentação e Deliberações podem ser visualizadas mediante acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Legislação/Serviços Públicos/Água. 

A íntegra da Lei 12.007, de 29 de julho de 2009 pode ser vista através do acesso ao Portal pelo caminho acima – Serviços em Geral, e a íntegra da Lei Estadual 13.552, de 02 de junho de 2009 pode ser vista através do acesso ao Portal, pelo caminho acima – Serviços Públicos/Serviço Público Estadual – Proteção ao Usuário.
Cartilha do Saneamento Básico: Cooperação entre Estado e Município e Lista de Municípios Regulados – ARSESP.

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) COMUNICA a todos os membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na área de interesses do consumidor que a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP elaborou a Cartilha do Saneamento Básico: Cooperação entre Estado e Município, através da qual busca orientar e esclarecer dúvidas de prefeitos e gestores municipais sobre a delegação da regulação, fiscalização e prestação dos serviços, detalhando quando os serviços de saneamento devem ser regulados por um ente autônomo; como o município deve proceder no caso de optar por delegar a regulação do serviço de saneamento para a ARSESP; o que deve conter o contrato de prestação de serviço de saneamento; quais os principais pontos para a elaboração de um Plano Municipal de Saneamento, entre outros assuntos. A Agência lançou, também, a lista de Municípios Regulados, que já firmaram cooperação com o Estado para a delegação das atividades para a ARSESP. A Cartilha do Saneamento Básico: Cooperação entre Estado e Município e a lista dos Municípios Regulados podem ser acessadas através do Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Links/Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP – neste site acessar em Saneamento – Cartilha do Saneamento e Municípios Regulados, ou através do próprio site da ARSESP – www. arsesp.sp.gov.br
Decreto 7.217, de 21 de junho de 2010 - Regulamenta a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá outras providências.
Lei 11.445, de 5 de janeiro de 2007.
STF suspende definitivamente a vigência da Lei Estadual que proíbe cobrança de assinatura mensal.

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA a todos os membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na área de interesses do consumidor que o Supremo Tribunal Federal – STF em 23 de junho de 2010, no julgamento da ADI 4369 suspendeu definitivamente a vigência da Lei Estadual nº. 13.854, de 7 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a proibição de cobrança de “assinatura mensal” pelas concessionárias de serviços de telecomunicações. A Lei 13.854/2009 e a decisão do STF na ADI 4369 podem ser visualizadas através de acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Legislação/Serviços Públicos/Telecomunicações.
Coordenação de Área do Consumidor envia sugestões à ANEEL na Audiência Pública instalada para obtenção de subsídios para a regulamentação da tarifa social de energia elétrica.

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) COMUNICA aos Membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na defesa dos interesses do consumidor, que foram encaminhadas sugestões à Audiência Pública nº. 032/2010 da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL que visa obter subsídios e informações adicionais para o aprimoramento da minuta de Resolução Normativa que regulamenta a aplicação da Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE, Lei nº. 12.212, de 20 de janeiro de 2010, pela Coordenação de Área do Consumidor. A Audiência Pública nº. 032/2010 e as sugestões encaminhadas podem ser consultadas, na íntegra, através de acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Acompanhamento de Propostas de Normatização, e o inteiro teor da Lei 12.212/2010 pode ser visto através do caminho apontado – Legislação/Serviços Públicos/Energia Elétrica.
Nota Técnica do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor – DPDC sobre aparelho celular.
Medida Provisória 491, de 23 de junho de 2010.
Revisão do Regulamento sobre Áreas Locais pode beneficiar até 63 milhões de pessoas 
24 de Junho de 2010 
O Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), em sua 568ª reunião, ocorrida hoje, 24 de junho, aprovou a realização de Consulta Pública a respeito da proposta de revisão do Regulamento sobre Áreas Locais para o Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC). A proposta de Regulamento amplia os critérios de definição de áreas locais, que passa a abranger todos os municípios pertencentes a uma região metropolitana ou região integrada de desenvolvimento que tenham continuidade geográfica e pertençam a uma mesma Área de Numeração (DDD).
Assim, a nova configuração, se aprovada após a discussão com a sociedade, permitirá a realização de chamadas telefônicas a custo de ligação local entre todos os municípios de uma mesma região metropolitana ou de região integrada de desenvolvimento que contenham continuidade geográfica e o mesmo código nacional de área (DDD). 

A proposta sob consulta pública contemplará 27 regiões metropolitanas e três regiões integradas de desenvolvimento. Segundo os estudos iniciais da Anatel, serão beneficiados, direta ou indiretamente, até 63 milhões de pessoas.

As regiões metropolitanas e regiões integradas de desenvolvimento contempladas pela proposta são: Porto Alegre (RS), Chapecó (SC), Curitiba (PR), Maringá (PR), Londrina (PR), Campinas (SP), Baixada Santista (SP), Belo Horizonte (MG), Vale do Aço (MG), Rio de Janeiro (RJ), Vitória (ES), Distrito Federal e Entorno (DF/GO/MG), Goiânia (GO), Cuiabá (MT), Salvador (BA), Petrolina e Juazeiro (BA/PE), Aracaju (SE), Maceió (AL), Agreste (AL), Campina Grande (PB), João Pessoa (PB), Recife (PE), Natal (RN), Cariri (CE), Fortaleza (CE), Sudoeste Maranhense (MA), Grande Teresina (PI/MA), Belém (PA), Macapá (AP), Manaus (AM). Quanto às regiões de São Paulo (SP) e São Luís (MA), todos os seus municípios já são considerados uma mesma área local.

A proposta permanecerá em Consulta do dia 29/06/2010 até o dia 26/07/2010, para contribuições em meio impresso, e até dia 28/07/2010, para contribuições via internet.  

Clique aqui para acessar a Análise que fundamentou a decisão do Conselho Diretor e aqui para ver os municípios contemplados.

	

	


24/06/2010 
Consumidor está ganhando disputa da Cofins
Fonte: Valor Econômico | Data: 24/6/2010 
Luiza de Carvalho, de Brasília
 
A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) interrompeu mais uma vez, por um pedido de vista, o julgamento sobre a legalidade do repasse do PIS e da Cofins na fatura telefônica. Trata-se de uma das mais importantes disputas judiciais em andamento para as concessionárias de telefonia e os consumidores. A Corte analisa um recurso da Brasil Telecom que contesta um acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS). O tribunal gaúcho considerou ilegal a inclusão das contribuições na tarifa. Até agora, os consumidores vencem a disputa no STJ por quatro votos a dois. A discussão deve voltar à pauta no próximo semestre, em razão do recesso do Judiciário.
De acordo com dados da defesa da Brasil Telecom, a companhia teria que desembolsar R$ 2,1 bilhões se fosse obrigada a reembolsar o repasse do PIS e da Cofins aos consumidores, relativo ao período de 1996 a 2000. Segundo a empresa, o valor seria desproporcional ao seu lucro no mesmo período, que totalizou R$ 1,3 bilhão. A companhia alega que o repasse já ocorre há 11 anos e foi autorizado pelo contrato de concessão firmado com a União. Os consumidores, por sua vez, argumentam que a prática não pode ser mantida para assegurar a margem de lucro das concessionárias.
O ministro Luiz Fux, relator do processo, entendeu que o repasse é legítimo. Para ele, essa possibilidade está prevista na Lei de Telecomunicações. Ontem, o voto foi acompanhado pelo ministro Mauro Campbell. Segundo ele, a retribuição por qualquer serviço deve equivaler ao preço justo, incluindo-se insumos, tributos e razoável remuneração do investimento. 
O julgamento foi interrompido por um pedido de vista do ministro Benedito Gonçalves. No entanto, os consumidores estão vencendo a disputa: quatro ministros concordam com a tese de que o PIS e a Cofins não podem incidir diretamente sobre a fatura, conta a conta, apenas integrar proporcionalmente o custo da tarifa.
 
Cartilha Combate a Cartéis na Revenda de Combustíveis

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) COMUNICA aos Membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na defesa dos interesses do consumidor que foi disponibilizada no Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Doutrinas a Cartilha “Combate a Cartéis na Revenda de Combustíveis” elaborada pela Secretaria de Direito Econômico – SDE do Ministério da Justiça.

RDC 24, de 15 de junho de 2010 – ANVISA.

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos Membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na defesa dos interesses do consumidor que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária aprovou a Resolução da Diretoria Colegiada RDC nº. 24, de 15 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 29 de junho de 2010, que dispõe sobre a oferta, propaganda, publicidade, informação e outras práticas correlatas cujo objetivo seja a divulgação e a promoção comercial de alimentos considerados com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio, e de bebidas com baixo teor nutricional, nos termos desta Resolução, e dá outras providências. A íntegra da RDC pode ser consultada através de acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Legislação/Saúde/Agência Nacional de Vigilância Sanitária, ou pelo mesmo caminho, em Acompanhamento de Propostas de Normatização, vez que a RDC é fruto da Consulta Pública nº. 71/2006 – ANVISA.

Consulta Pública ANS sobre processo de fiscalização.
Sugestões ao Projeto de Lei nº. 6960/2010 – Transporte Aéreo

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) COMUNICA aos Membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na defesa dos interesses do consumidor, que a Coordenação de Área do Consumidor encaminhou sugestões ao Projeto de Lei nº.  6960/2010, que altera e acresce dispositivos à Lei 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e dispõe sobre a proteção e defesa dos direitos dos usuários de serviços de transporte aéreo público, e dá outras providências. A íntegra do Projeto de Lei nº. 6960/2010 e as sugestões encaminhadas podem ser acessadas através do Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Acompanhamento de Propostas de Normatização.
CONTRAN regulamenta procedimentos para veiculação de mensagens educativas de trânsito em peças publicitárias.

O CAO Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos Membros do Ministério Público, especialmente aqueles com atribuição na defesa dos interesses do consumidor que o Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN editou a Resolução nº. 351, de 14 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 18 de junho de 2010, que estabelece procedimentos para veiculação de mensagens educativas de trânsito em toda peça publicitária destinada à divulgação ou promoção, nos meios de comunicação social, de produtos oriundos da indústria automobilística ou afins, cuja íntegra pode ser acessada através do Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Legislação/Constituição Federal, Códigos, Leis e outros/Códigos.
Jurisprudência do STJ e STF

Plano de saúde condenado em danos morais por negar cobertura 
RCL. DEVOLUÇÃO. CONSÓRCIO. 
Cuidava-se de reclamação dirigida a este Superior Tribunal criada por construção pretoriana do STF (EDcl no RE 571.572-8-BA, DJe 14/9/2009) e cabível para a uniformização da jurisprudência dos juizados especiais estaduais, quando há divergência entre turma recursal e súmula ou jurisprudência predominante no STJ (Resolução n. 12/2009-STJ), enquanto ainda não criada a turma de uniformização daqueles juizados. A questão dizia respeito à devolução das parcelas pagas diante da desistência do consorciado de continuar no plano de consórcio. Após longa discussão sobre questionamentos trazidos pela Rel. Min. Nancy Andrighi a respeito do alcance e interpretação dos dispositivos previstos no Provimento n. 7/2010 da Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça e da Lei n. 12.153/2009, que dispõe sobre os juizados especiais da Fazenda Pública e, em breve, entrará em vigor, a Seção deu provimento à reclamação para manter a jurisprudência do STJ sobre o tema, visto que o contrato em questão é anterior à Lei n. 11.795/2008, novel legislação sobre consórcios. Então, a orientação firmada na reclamação, para os efeitos do art. 5º da citada resolução, só alcança os contratos anteriores à lei mencionada (celebrados até 5/2/2009), porque, quanto aos firmados após essa data, caberá ao STJ, oportunamente, verificar a higidez do entendimento até então firmado ou a possibilidade de sua revisão, diante da nova regulamentação sobre o sistema de consórcios. Com isso, no caso, a restituição das parcelas pagas pelo desistente deve ser feita de forma corrigida, em até 30 dias, a contar do prazo contratual de encerramento do correspondente grupo, conforme assentado em recurso repetitivo. O Min. Sidnei Beneti ressalvou seu entendimento de que os juizados especiais estaduais também lidam com uma jurisdição de equidade e não só de legalidade estrita, o que autoriza a existência de orientações divergentes entre eles. Precedentes citados: REsp 1.119.300-RS, DJe 27/10/2009; AgRg no REsp 1.066.855-RS, DJe 5/11/2009; AgRg no Ag 1.098.145-MT, DJe 14/5/2009, e AgRg no Ag 960.921-SP, DJe 3/3/2008. Rcl 3.752-GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgada em 26/5/2010.
CONTRATO BANCÁRIO. REVISÃO. CLÁUSULAS. 
Este Superior Tribunal já firmou, inclusive em recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), o entendimento de que é vedado ao juízo revisar de ofício cláusulas estabelecidas em contrato bancário (princípio tantum devolutum quantum appellatum) e de que a constatação da exigência de encargos abusivos durante o período da normalidade contratual afasta a configuração da mora. Precedentes citados: AgRg nos EREsp 285.331-RS, DJ 12/2/2007; AgRg nos EREsp 226.343-RS, DJ 13/6/2003, e AgRg nos EREsp 579.317-RS, DJ 13/4/2005. EREsp 785.720-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgados em 26/5/2010.
COMPETÊNCIA. CRIME. SISTEMA FINANCEIRO. DESCLASSIFICAÇÃO. ESTELIONATO. 
Trata-se de conflito negativo de competência entre TRF e juízo de direito de vara criminal estadual. Consta dos autos que o Ministério Público Federal (MPF) ofereceu denúncia por utilização de documentos falsos para contraírem empréstimos na modalidade CDC no Banco do Brasil, o que viola o art. 19, caput e parágrafo único, da Lei n. 7.492/1986, bem como os arts. 297 e 304 c/c 69 e 71, todos do CP, causando, dessa forma, prejuízos ao banco. Sobreveio a sentença proferida pelo titular da vara criminal federal, condenando a ré a seis anos de reclusão e ao pagamento de 30 dias-multa no menor valor unitário. Então, a ré interpôs recurso de apelação, sustentando, em preliminar, a incompetência absoluta da Justiça Federal ao fundamento de que não foi comprovado o prejuízo patrimonial da União, mas apenas o da sociedade de economia mista com foro na Justiça estadual e, no mérito, buscava a desclassificação do crime para estelionato, o que resultaria também na incompetência absoluta da Justiça Federal. O TRF acolheu as alegações da defesa ao argumento de que a conduta da ré não poderia ser considerada crime financeiro, mas sim estelionato, visto que o prejuízo causado atingira apenas o patrimônio da instituição financeira, por isso declarou a nulidade do processo desde o recebimento da denúncia, revogando a prisão preventiva imposta à ré. Assim, após deslocados os autos para a Justiça comum estadual, o Parquet estadual afirmou que já se havia manifestado sobre o tema no sentido de ser a competência da Justiça Federal e pugnou que os autos fossem devolvidos ao TRF para que ele suscitasse o conflito de competência. Dessa forma, o julgamento, em questão de ordem, foi retificado pelo TRF, suscitando o conflito de competência. Para o Min. Relator, o art. 19 da Lei n. 7.492/1986 exige, para configuração do crime contra o sistema financeiro, a utilização de fraude para obter financiamento de instituição financeira, o que difere da obtenção de empréstimo. Isso porque os financiamentos são operações realizadas com destinação específica, em que, para a obtenção de crédito, existe alguma concessão por parte do Estado como incentivo, assim há vinculação entre a concessão do crédito e o patrimônio da União. Também se exige a comprovação da aplicação desses recursos, por exemplo: os financiamentos de parques industriais, máquinas e equipamentos, bens de consumo duráveis, rurais e imobiliários. Dessarte, segundo o Min. Relator, na hipótese dos autos, tem razão o suscitante, pois não houve lesão ao patrimônio da União, de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, conforme exigido pelo art. 109, IV, da CF/1988, visto que, em todas as vezes, a ré obteve empréstimo na modalidade de crédito direto ao consumidor (CDC); isso causou lesão exclusivamente à instituição financeira, como apontou o TRF. Por outro lado, quanto à imputação pelos delitos de uso de documento falso e falsificação de documento público tipificados nos arts. 304 e 297 do CP, destaca não existirem, nos autos, elementos que apontem a utilização dos documentos falsos em outras situações que não a obtenção dos empréstimos, por isso incide, na espécie, a Súm. n. 17-STJ. Diante do exposto, a Seção conheceu do conflito para declarar competente o juízo da vara criminal, o suscitado. Precedentes citados: CC 104.893-SE, DJe 29/3/2010; CC 106.283-SP, DJe 3/9/2009, e CC 31.125-SP, DJ 1º/7/2004. CC 107.100-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 26/5/2010.
SEGURO. VEÍCULO. ALIENAÇÃO. 
A transferência da titularidade do veículo segurado sem a devida comunicação à seguradora, por si só, não justifica tornar sem efeito o contrato de seguro, pois esse fato não elide sua responsabilidade, salvo demonstrada a má-fé ou o agravamento do risco. Precedentes citados: AgRg no REsp 302.662-PR, DJ 25/6/2001; REsp 188.694-MG, DJ 12/6/2000, e REsp 600.788-SP, DJ 30/10/2006. REsp 771.375-SP, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 25/5/2010.
DANO MORAL. FUMANTE. 
Mostra-se incontroverso, nos autos, que o recorrido, autor da ação de indenização ajuizada contra a fabricante de cigarros, começou a fumar no mesmo ano em que as advertências sobre os malefícios provocados pelo fumo passaram a ser estampadas, de forma explícita, nos maços de cigarro (1988). Isso, por si só, é suficiente para afastar suas alegações acerca do desconhecimento dos males atribuídos ao fumo; pois, mesmo diante dessas advertências, optou, ao valer-se de seu livre-arbítrio, por adquirir, espontaneamente, o hábito de fumar. Outrossim, nos autos, há laudo pericial conclusivo de que não se pode, no caso, comprovar a relação entre o tabagismo desenvolvido pelo recorrido e o surgimento de sua enfermidade (tromboangeíte obliterante – TAO ou doença de Buerger). Assim, não há falar em direito à indenização por danos morais, pois ausente o nexo de causalidade da obrigação de indenizar. Precedentes citados: REsp 325.622-RJ, DJe 10/11/2008; REsp 719.738-RS, DJe 22/9/2008, e REsp 737.797-RJ, DJ 28/8/2006. REsp 886.347-RS, Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ-AP), julgado em 25/5/2010 (ver Informativo n. 432).
Vivo deve indenizar cliente que teve o celular clonado por erro da operadora 
Claro deverá restituir valores cobrados indevidamente em conta telefônica 
Ministro suspende processos sobre prescrição de tarifas de energia elétrica.
STJ limita indenização por inscrição indevida em cadastro de proteção ao crédito
Para STJ, transferência de veículo a outra pessoa não impede cobertura de seguro
PLANO. SAÚDE. QUEBRA. CARÊNCIA. 
Cuida-se de ação de indenização por danos morais contra sociedade empresária de plano de saúde que se negou a custear serviços médicos emergenciais durante período de carência, bem como a ressarcir diversos procedimentos cirúrgicos, ambulatoriais e medicamentos. Condenada nas instâncias ordinárias, a sociedade busca, no REsp, a reforma do decisum e a revisão do quantum indenizatório. Na hipótese, a quebra de carência é exceção prevista no art. 35-C da Lei n. 9.656/1998 (redação dada pela Lei n. 11.935/2009). Ademais, a jurisprudência deste Superior Tribunal entende que o prazo de carência da ação, apesar de válido, não prevalece quando se tratar de casos excepcionais como a internação de urgência. Sendo assim, cumpria à sociedade honrar seu compromisso contratual de amparo médico hospitalar. Quanto à revisão do quantum, manteve a decisão recorrida. Com esse entendimento, a Turma, na parte conhecida do recurso, negou-lhe provimento. Precedentes citados: REsp 1.006.857-PR, DJe 25/8/2008; REsp 860.705-DF, DJ 16/11/2006, e REsp 466.667-SP, DJ 17/12/2007. REsp 1.067.719-CE, Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ-AP), julgado em 17/6/2010. 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. PLANO. SAÚDE. 
Este Superior Tribunal tem entendido que quem se compromete a prestar assistência médica é responsável pelos serviços dos profissionais indicados. No caso dos autos, a recorrente teve que se submeter a uma mastectomia bilateral radical, após um ano de ter-lhe sido designado, pelo plano de saúde médico, uma única opção de mastologista, profissional que, apesar de exame detectar nódulos no seio direito, deixou de tomar as providências cabíveis de investigação e marcou consulta de retorno da recorrente só para um ano depois. Ficou comprovado nos autos que, após ajuizada a ação indenizatória, o médico adulterou o prontuário da paciente para indicar o retorno em quatro meses e não um ano. Além disso, deixou de avisá-la quanto à cirurgia de mastectomia, visto que foi internada para exames e ainda submeteu ao vexame de ser examinada em público, no corredor do hospital, quando, então, levantou sua blusa para verificar o resultado da cirurgia. No REsp, a recorrente busca o reconhecimento da legitimidade passiva do plano de saúde, visto que ele foi excluído da demanda pelo tribunal a quo, bem como busca majorar o valor da indenização. Para o Min. Relator, a jurisprudência deste Superior Tribunal reconhece a solidariedade da seguradora para responder pelo dever de indenizar juntamente com o médico conveniado pelos danos por ele causados. Também deu provimento ao pedido de majoração do quantum fixado, reavaliando os critérios em razão das particularidades do caso. Ao acolher esse entendimento, a Turma deu provimento ao recurso na parte conhecida e, em razão da gravidade dos fatos, encaminhou cópia da decisão ao Conselho Regional de Medicina (CRM), para que tome ciência para o que for de direito. Precedentes citados: REsp 1.006.857-PR, DJe 25/8/2008; REsp 138.059-MG, DJ 11/6/2001; AgRg no Ag 495.306-DF, DJ 14/6/2004; REsp 686.146-RJ, DJe 27/10/2009, e REsp 1.029.043-SP, DJe 31/3/2009. REsp 1.133.386-RS, Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado pelo TJ-AP), julgado em 17/6/2010
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Fixação de Preços de Medicamentos e Valores Diferenciados - 1

A Turma iniciou julgamento de recurso ordinário em mandado de segurança no qual se discute a fixação de preços de medicamentos pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED, uma vez que estabelecido preço máximo inicial de determinado medicamento em patamar 30% inferior ao deferido para medicamento com a mesma aplicação terapêutica, porém fabricado a partir de princípio ativo distinto. A empresa produtora do fármaco alega a inconstitucionalidade da delegação de competência para a CMED dispor sobre a fixação de preços de novos medicamentos, bem como a violação aos princípios da isonomia e da livre concorrência, na medida em que criada situação de desvantagem competitiva em relação à sua concorrente. O Min. Eros Grau, relator, preliminarmente, asseverou que o caso não consubstanciaria hipótese de litisconsórcio passivo necessário, porquanto o provimento jurisdicional requerido não atingiria a esfera de direitos da concorrente da impetrante no mercado.
RMS 26575/DF, rel. Min. Eros Grau, 8.6.2010. (RMS-26575)
Fixação de Preços de Medicamentos e Valores Diferenciados - 2

No mérito, por considerar transgredidas as regras constitucionais da igualdade e da livre concorrência, o relator proveu o recurso para anular a decisão do Conselho de Ministros da CMED quanto à fixação do preço máximo inicial do medicamento produzido pela recorrente. De início, rejeitou a primeira assertiva da recorrente ao afirmar a constitucionalidade dos regulamentos autorizados no quadro do direito positivo pátrio. No tocante ao segundo argumento, o relator assinalou que, quando da fixação do preço do medicamento em questão, a CMED utilizara critérios estabelecidos na sua Resolução 2/2004, haja vista que o produto fora classificado na “Categoria II”, porque reputado produto novo que não apresentaria vantagem em relação aos medicamentos existentes para a mesma indicação terapêutica. Assim, o preço fora determinado a partir do disposto no art. 6º daquela portaria, tendo como base o custo de tratamento com os medicamentos utilizados para a mesma indicação terapêutica, não podendo ser superior ao menor preço praticado nos países nela mencionados. Ocorre que a Espanha fora o único país em que o medicamento em tela seria comercializado, o que implicara preço inferior ao custo do tratamento com o produto de empresa concorrente. Por outro lado, o Min. Eros Grau registrou que o medicamento da empresa concorrente tivera seu preço definido de acordo com os critérios da Resolução 13/2001 (art. 4º) da extinta Câmara de Medicamentos - CAMED, que vigorava na época, e previa que os produtos novos teriam seu preço inicial definido a partir do custo de tratamentos alternativos, não podendo ultrapassar a média do preço fabricante praticado nos mercados internos dos países por ela especificados. Desse modo, o preço do produto concorrente fora apurado a partir da média dos praticados na Itália e na França, países que o comercializavam.
RMS 26575/DF, rel. Min. Eros Grau, 8.6.2010. (RMS-26575)
Fixação de Preços de Medicamentos e Valores Diferenciados - 3

O relator concluiu que teriam sido adotados critérios distintos para a fixação dos preços, atribuídos ao mesmo medicamento, a serem praticados pela recorrente e por sua concorrente direta. Salientando a necessária neutralidade do Estado diante do fenômeno concorrencial, aduziu que a ação estatal sobre o mercado deve alcançar de maneira uniforme os produtos que disputem entre si a preferência do consumidor. Ademais, assentou que a utilização da diferença entre princípios ativos pelos agentes econômicos produtores de fármacos seria insignificante quando se tratasse de concorrência, no mercado, entre produtos com idêntica aplicação terapêutica. Consignou que a utilização desse critério — o do princípio ativo de medicamentos com idêntica aplicação terapêutica — não se prestaria a justificar a fixação de preço inicial, para um deles, que conduzisse outro agente econômico à situação de desvantagem competitiva na disputa pelo mercado interno, mas atuaria como freio, opondo obstáculo à inovação, a qual seria da essência do modo de produção contemplado pela Constituição, inerente à noção de desenvolvimento capitalista. Registrou, por fim, que a própria autoridade coatora, ao prestar informações, declarara a identidade de aplicação terapêutica dos medicamentos. Após, pediu vista dos autos a Min. Ellen Gracie.
RMS 26575/DF, rel. Min. Eros Grau, 8.6.2010. (RMS-26575)
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3944   

Relator: Ministro Ayres Britto

Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) x Presidente da República
Interessada: Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão – Abert
Ação Direta de Inconstitucionalidade que contesta os artigos 7º, 8º, 9º e 10º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006, o qual dispõe sobre a implantação do Sistema Brasileiro de Televisão Digital (SBTVD) e estabelece diretrizes para a transição do sistema de transmissão analógica para o sistema de transmissão digital do serviço de radiodifusão de sons e imagens e do serviço de retransmissão de televisão. 
Alega o requerente que os dispositivos atacados são inconstitucionais por violarem o disposto no § 5º do artigo 220 da Carta Magna, - que veda o monopólio ou oligopólio dos meios de comunicação -, bem como por entender que a televisão digital é novo serviço de radiodifusão, e não continuidade do serviço atual, demandando, portanto, apreciação e deliberação da outorga da concessão pelo Congresso Nacional. 
Em discussão: Saber se os atos dispositivos impugnados violam a Constituição.  
AGU opina pelo não conhecimento da ação e, no mérito, pela sua improcedência. 
PGR opina pela procedência da ação.

